
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136267 - PR
(2025/0500947-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IDETE TERESINHA VIEDA 
ADVOGADOS : JAIR APARECIDO ZANIN - PR018782

MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : SERASA S.A 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL.
ART.  1.003,  §  6º,  DO  CPC.  PRAZO  DE  5  DIAS.
DESCUMPRIMENTO.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu de agravo
em recurso especial e manteve a inadmissão do recurso especial
por  intempestividade,  diante  do  descumprimento  da  intimação
para comprovar feriado local ou suspensão de prazo, nos termos
do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
2.  Disponibilização  da  intimação  no  DJEN  em  04/06/2025,
publicação em 05/06/2025 e início da contagem em 06/06/2025;
exaurimento do prazo de 5 dias em 12/06/2025 e apresentação
de manifestação apenas em 24/06/2025, configurando preclusão
temporal do ato. 
3.  Incidência  da  Súmula  83/STJ por  alinhamento  do  acórdão
recorrido  à  jurisprudência  desta  Corte;  manutenção  do  não
conhecimento  do agravo em recurso especial  e  majoração de
honorários na forma do art.  85,  §  11,  do Código de Processo
Civil.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
comprovação de feriado local ou de suspensão, interrupção ou
prorrogação do prazo no quinquídio  legal,  após intimação nos
termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil, impede a
superação da intempestividade reconhecida do recurso especial.
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a contagem do
prazo a partir da publicação no DJEN segue o art. 4º, § 3º, da Lei
11.419/2006 e o art. 224 do Código de Processo Civil, tornando
intempestiva a manifestação protocolizada após o quinquídio; e
(ii)  saber  se  o  alinhamento  do  acórdão recorrido  à  orientação

Documento eletrônico VDA57699711 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2026 15:28:29
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 77ef6f4e-2b29-4bcb-b9d3-2dcac8efbe96



jurisprudencial desta Corte atrai a incidência da Súmula 83/STJ e
obsta o conhecimento do recurso.
III. Razões de decidir
6. A intimação para comprovação de feriado local ou suspensão
de prazo, prevista no art.  1.003, § 6º,  do Código de Processo
Civil (Lei 14.939/2024), foi regularmente oportunizada, e a inércia
no  quinquídio  legal  configura  preclusão  temporal  do  ato,
inviabilizando  a  superação  da  intempestividade  do  recurso
especial.
7. A contagem do prazo observou a disponibilização no DJEN, a
publicação no primeiro dia útil subsequente e o início no dia útil
seguinte, conforme art. 4º, § 3º, da Lei 11.419/2006 e art. 224 do
Código  de  Processo  Civil,  sendo  intempestiva  a  manifestação
protocolizada em 24/06/2025 após o termo final em 12/06/2025.
8. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, atraindo o óbice
da Súmula 83/STJ e impedindo o conhecimento do recurso.
9.  Presentes  honorários  fixados  nas  instâncias  de  origem,  é
cabível a majoração em 2% sobre o valor arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados os §§
2º e 3º e eventual gratuidade da justiça.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136267 - PR
(2025/0500947-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IDETE TERESINHA VIEDA 
ADVOGADOS : JAIR APARECIDO ZANIN - PR018782

MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : SERASA S.A 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL.
ART.  1.003,  §  6º,  DO  CPC.  PRAZO  DE  5  DIAS.
DESCUMPRIMENTO.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão que não conheceu de agravo
em recurso especial e manteve a inadmissão do recurso especial
por  intempestividade,  diante  do  descumprimento  da  intimação
para comprovar feriado local ou suspensão de prazo, nos termos
do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.

2.  Disponibilização  da  intimação  no  DJEN  em  04/06/2025,
publicação em 05/06/2025 e início da contagem em 06/06/2025;
exaurimento do prazo de 5 dias em 12/06/2025 e apresentação
de manifestação apenas em 24/06/2025, configurando preclusão
temporal do ato. 

3.  Incidência  da  Súmula  83/STJ por  alinhamento  do  acórdão
recorrido  à  jurisprudência  desta  Corte;  manutenção  do  não
conhecimento  do agravo em recurso especial  e  majoração de
honorários na forma do art.  85,  §  11,  do Código de Processo
Civil.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
comprovação de feriado local ou de suspensão, interrupção ou
prorrogação do prazo no quinquídio  legal,  após intimação nos
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termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil, impede a
superação da intempestividade reconhecida do recurso especial.

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a contagem do
prazo a partir da publicação no DJEN segue o art. 4º, § 3º, da Lei
11.419/2006 e o art. 224 do Código de Processo Civil, tornando
intempestiva a manifestação protocolizada após o quinquídio; e
(ii)  saber  se  o  alinhamento  do  acórdão recorrido  à  orientação
jurisprudencial desta Corte atrai a incidência da Súmula 83/STJ e
obsta o conhecimento do recurso.

III. Razões de decidir

6. A intimação para comprovação de feriado local ou suspensão
de prazo, prevista no art.  1.003, § 6º,  do Código de Processo
Civil (Lei 14.939/2024), foi regularmente oportunizada, e a inércia
no  quinquídio  legal  configura  preclusão  temporal  do  ato,
inviabilizando  a  superação  da  intempestividade  do  recurso
especial.

7. A contagem do prazo observou a disponibilização no DJEN, a
publicação no primeiro dia útil subsequente e o início no dia útil
seguinte, conforme art. 4º, § 3º, da Lei 11.419/2006 e art. 224 do
Código  de  Processo  Civil,  sendo  intempestiva  a  manifestação
protocolizada em 24/06/2025 após o termo final em 12/06/2025.

8. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, atraindo o óbice
da Súmula 83/STJ e impedindo o conhecimento do recurso.

9.  Presentes  honorários  fixados  nas  instâncias  de  origem,  é
cabível a majoração em 2% sobre o valor arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados os §§
2º e 3º e eventual gratuidade da justiça.

IV. Dispositivo 

10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente interposto nestes

autos.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão  recorrida  pelos  fundamentos  anteriormente
expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar  a  presente  decisão
colegiada (e-STJ fls.1.050-1.054) :

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial. 

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão: 

Após  a  interposição  do  recurso,  percebeu-se  a  necessidade  de
intimação da parte recorrente para comprovar a ocorrência do feriado
local, ou a determinação de suspensão do prazo no Tribunal, por meio
de documentação idônea, na forma do disposto no artigo 1.003, § 6º
c/c o artigo 224, §1º, ambos do Código de Processo Civil, na forma da
decisão  de  mov.  13.1.  Tal  providência,  caso  desatendida  no  prazo
assinalado  para  tanto,  implicaria  reconhecer  a  intempestividade  do
recurso,  acarretando  a  sua  inadmissão  (STJ.  AgInt  no  AR  Esp  n.
2.595.936 /SE, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN
de 24/4/2025; AgInt no AR Esp n. 2.502.534/RN, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  16/6/2025, DJEN de 24 /6/2025. ).
Todavia, a determinação não foi cumprida no prazo  legal. Isto porque
se  verifica  que  a  intimação  da  referida  decisão  se  deu  pela
disponibilização no DJEN na data de 04/06/2025 e, considerada como
data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização
da informação (artigos 4º, §3º, da Lei 11.419/2006, e 224, do Código de
Processo  Civil),  05/06/2025, iniciou-se  a  contagem  do  prazo  no
primeiro dia útil seguinte ao da publicação, isto é, em 06/06/2025. Vai
daí ser intempestiva a manifestação protocolada em 24/06/2025 (mov.
16.1), já que o prazo concedido de cinco dias para regularizar o vício
se  exauriu  em  12/06/2025, o  que  implica  reconhecer  a
intempestividade  do  recurso  especial,  falha  que  conduz  a  sua
inadmissão. Deste modo, o recurso. inadmito Intimem-se.
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida"). 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE  DE  APELAÇÃO.  PRAZO  LEGAL.  SISTEMA
PJE. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA
83/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso  especial,  em  ação  indenizatória  julgada  parcialmente
procedente em primeiro grau. A apelação interposta pela agravante foi
considerada intempestiva pelo relator, decisão confirmada pelo Tribunal
em sede de agravo interno, sob o fundamento de que o prazo legal
deve ser observado pelo advogado, independentemente da sugestão
fornecida pelo sistema PJe. 

2.  No  Recurso  Especial,  a  agravante  alegou  a  existência  de  justa
causa para a interposição do recurso fora do prazo legal, considerando
o  prazo  indicado  pelo  sistema  PJe,  e  sustentou  que  a  decisão
monocrática que não conheceu da apelação por intempestividade foi
proferida sem prévia intimação da parte para se  manifestar sobre esse
ponto,  em  violação  ao  princípio  da  não  surpresa.  Alegou  ainda  a
possibilidade de comprovação posterior da suspensão de prazos em
razão de feriado local. 

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento
na Súmula  83 do Superior  Tribunal  de Justiça,  considerando que o
entendimento adotado estava alinhado à jurisprudência consolidada. 

II. Questão em discussão 

4. Suposta violação aos artigos 10, 223, §1º, e 1.003, §6º, do Código
de Processo Civil, em razão da confiança na data de prazo indicada
pelo  sistema  PJe  e  ausência  de  intimação  prévia  sobre  a
intempestividade.

5. Outra questão em discussão é saber se a análise dos requisitos de
admissibilidade recursal,  realizada de ofício, viola o princípio da não
surpresa. 

III. Razões de decidir

6.  O prazo sugerido  pelo  sistema PJe não exime o  interessado de
interpor  o  recurso  no  lapso  temporal  legalmente  previsto,  conforme
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça. 

7. A jurisprudência do STJ não reconhece a sugestão de prazo pelo
sistema  eletrônico  como  justificativa  para  a  intempestividade,  não
vinculando o termo final à data sugerida.
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8. A ausência de comprovação nos autos de que o sistema eletrônico
certificou  prazo  distinto  do  legalmente  previsto  impede  o
reconhecimento de justa causa.

9.  A  análise  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal,  ainda  que
realizada  de  ofício,  não  configura  violação  ao  princípio  da  não
surpresa, conforme entendimento pacificado do STJ.

10.  A  ausência  de  precedentes  contemporâneos  ou  cotejo  analítico
apto a demonstrar divergência jurisprudencial impede o conhecimento
do recurso pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal.

IV. Dispositivo

11. Agravo em Recurso Especial não conhecido. 

(AREsp n.  2.925.877/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 18/12/2025.) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FERIADO  LOCAL  NA  COMARCA  DE  ORIGEM.  SUSPENSÃO  DO
EXPEDIENTE FORENSE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL
NA  SEDE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  INTEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, sob o fundamento de intempestividade. 

2.  A  parte  agravante  alegou  o  preenchimento  dos  requisitos
necessários  ao  conhecimento  e  provimento  do  recurso  especial,
sustentando a existência de feriado local na comarca de origem como
justificativa para a contagem do prazo recursal. 

3. A decisão recorrida considerou que o recurso especial foi interposto
fora  do  prazo  legal,  uma  vez  que  o  feriado  local  alegado  não
suspendeu o prazo recursal na sede do Tribunal de Justiça, onde o
recurso foi protocolizado. 

II. Questão em discussão 

4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  ocorrência  de
feriado local na comarca de origem pode suspender o prazo recursal
para a interposição de recurso especial, quando este é protocolizado
na sede do Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir

5. A tempestividade do recurso especial deve ser aferida com base no
calendário de funcionamento do Tribunal de Justiça onde o recurso é
protocolizado, sendo irrelevante a existência de feriado municipal em
comarcas do interior. 

6. A ausência de comprovação de suspensão do expediente forense ou
feriado na sede do Tribunal  de Justiça torna intempestivo o recurso
interposto após o prazo legal. 

7.  A  aplicação  da  Súmula  322  do  STF  reforça  que  recursos
apresentados fora do prazo legal não devem ter seguimento. 

IV. Dispositivo

8. Agravo em Recurso Especial não conhecido. 

(AREsp n.  3.011.697/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 13/11/2025.) 
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da Súmula  n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes deste Superior  Tribunal  de Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 18/8/2014. Grifo
Acrescido) 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 28 de março de 2026.

Ministra Daniela Teixeira 

Relatora

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO
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DE  EXPEDIENTE  FORENSE.  ART.  1.003,  §  6º,  DO  CPC,  COM
REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  N.  14.939/2024. MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  DE  NÃO  CONHECIMENTO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu de recurso especial, em razão
de sua intempestividade.
2.  Agravante  intimado  do  acórdão  recorrido  em  10.02.2025  e
interposição do recurso especial em 06.03.2025, após o prazo de 15
(quinze) dias úteis previsto no Código de Processo Civil.
Identificação, no Superior Tribunal de Justiça, de irregularidade quanto
à tempestividade do recurso especial.
3.  Intimação do recorrente,  com fundamento no art.  1.003,  § 6º,  do
Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 14.939/2024 e
na questão de ordem julgada no AREsp n. 2.638.376/MG, para, em 5
(cinco)  dias,  comprovar  eventual  suspensão,  interrupção  ou
prorrogação do prazo processual, tendo o prazo transcorrido in albis.
Posterior petição apresentada fora do prazo assinalado, reconhecida a
preclusão temporal do ato.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se deve ser mantida a
decisão que não conheceu do recurso especial, por intempestividade,
quando o recorrente, embora intimado com base no art. 1.003, § 6º, do
Código de Processo Civil, para comprovar feriado local ou suspensão
de expediente forense, deixou transcorrer in albis o prazo para sanar o
vício.
5.  Outra  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  petição
protocolizada  após  o  prazo  concedido
para  comprovação  de  feriado  local,  suspensão,  interrupção  ou
prorrogação do prazo processual é apta a afastar a intempestividade já
reconhecida do recurso especial.
III. Razões de decidir
6. Constata-se que o recurso especial foi interposto fora do prazo de 15
(quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 994, VI, 1.003, § 5º, 1.029 e
219,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  sendo  manifestamente
intempestivo.
7. A Lei n.  14.939/2024, ao alterar o § 6º do art. 1.003 do Código de
Processo Civil, não modificou os requisitos de admissibilidade recursal,
mas impôs ao Poder Judiciário o dever de oportunizar a correção do
vício formal relativo à comprovação de feriado local ou suspensão de
expediente  forense,  providência  observada no caso concreto  com a
intimação do recorrente.
8.  Diante  da  intimação  para  comprovar  eventual  suspensão,
interrupção ou prorrogação do prazo recursal, o agravante quedou-se
inerte, deixando transcorrer in albis o prazo de 5 (cinco) dias, o que
impede a superação da intempestividade do recurso especial.
9. A petição protocolizada após o término do prazo assinalado para a
regularização  do  vício  formal  não  pode  ser  conhecida  para  os  fins
pretendidos, por ausência de tempestividade, configurando preclusão
temporal do ato e impossibilitando o afastamento da intempestividade
do recurso especial.
IV. Dispositivo
10. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.218.878/RJ, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 22/04/2026, DJEN de 27/04/2026) 
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO CPC DE
2015.  FERIADO  LOCAL  E/OU SUSPENSÃO  DE  EXPEDIENTE
FORENSE.  ART.  1.003,  §  6º,  DO  CPC/2015. INTIMAÇÃO
PARA COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
DECURSO DO PRAZO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A parte agravante foi intimada, nos termos da Questão de Ordem
lavrada pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no AREsp
2.638.376/MG, para  comprovar,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a
ocorrência de feriado local ou a suspensão de expediente forense, em
consonância com a nova redação conferida pela Lei  14.939/2024, ao
art. 1.003, § 6º, do CPC, tendo deixado, contudo transcorrer in albis
o prazo assinalado.
2.  Na  hipótese  dos  autos,  portanto,  como não  houve  a  juntada  de
documento  comprobatório  durante  o  iter  processual,  não  é  possível
superar a intempestividade do agravo.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt  no  AREsp  n.  3.030.858/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 22/04/2026, DJEN de 30/04/2026) 

Portanto,  a petição protocolizada após o término do prazo de 5 (cinco)

dias assinalado para a regularização do vício formal não pode ser conhecida para os

fins pretendidos, por ausência de tempestividade, configurando a preclusão temporal

do ato, o  que impossibilita o afastamento da intempestividade do recurso especial

manejado.

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  esbarra  no  óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Manifesto meu voto, portanto, pelo não provimento do presente agravo
interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IDETE TERESINHA VIEDA 
ADVOGADOS : JAIR APARECIDO ZANIN - PR018782

MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : SERASA S.A 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IDETE TERESINHA VIEDA 
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ADVOGADOS : JAIR APARECIDO ZANIN - PR018782
MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA MATOS - MS016005

AGRAVADO : SERASA S.A 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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